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grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efectivos.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

16 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de selecção Avaliação Curricular.

16.1 — Critério de desempate:
16.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adoptar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

16.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

16.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efectuada, de forma decrescente, tendo por referência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

16.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de selecção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

16.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do primeiro método conjun-
tamente com o segundo método de selecção — entrevista de avaliação 
de competências é notificada, para efeitos de audiência de interessados, 
nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01. Desta 
lista apenas farão parte os candidatos admitidos ao segundo método 
de selecção.

16.4 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Director do Agrupamento de Escolas do Vale de Ovil, é dispo-
nibilizada no site da internet da própria escola (http://www.agrupamento-
-vale -ovil.edu.pt) e afixada nos Serviços Administrativos.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

19 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica deste Agrupamento, sendo dele dada notícia no Aviso pu-
blicado pela Direcção Regional de Educação do Norte, na 2.ª série do 
Diário da República, bem como na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário 
da República, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

Baião 06 de Maio de 2010. — O Director, Carlos Alberto Martins 
Carvalho.

203233166 

 Agrupamento Vieira de Araújo

Despacho n.º 8265/2010
Alberto Rui Monteiro da Silva, Director do Agrupamento Vieira de 

Araújo, faz saber, no uso das competências que lhe foram delegadas 
através do Despacho n.º 24941/2006, da Directora Regional de Educação 
do Norte, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 233, de 5 de 
Dezembro de 2006, homologou os contratos administrativos de serviço 
docente, referente ao ano lectivo de 2009 -2010 dos docentes contratados 
abaixo discriminados:

Ricardo Borges Lameiras — Grupo 110
Sara Mónia Ferreira da Cunha — Grupo 110
Marta Susana Faria da Silva — Grupo 200
Susana de Fátima Gonçalves Vieira da Cunha — Grupo 200
Mónia Carla Martins Pereira — Grupo 220
Ângela Cecília de Castro Araújo — Grupo 230
Marco Aurélio Andrade Gonçalves — Grupo 230
Susana Maria Lomba dos Santos — Grupo 230
Herculano José Vicente Costa — Grupo 250
Maria Pereira Carvalho — Grupo 290
Nuno Duarte Pereira Campos — Grupo 290
Isabel Maria Pereira Azevedo — Grupo 330
Rui Manuel Costa da Rocha — grupo 400
Arminda Adélia Alves Guimarães Rebelo — Grupo 410
Ana Maria Rodrigues Almeida — Grupo 420
António Jorge Almeida Santos — Grupo 420
João Miguel Bermudes Teixeira — Grupo 420
Valter Daniel Afonso Alves — Grupo 420
Sebastião Martins da Costa — Grupo 430
Domingos Couto Soares — Grupo 500
Maria Georgina Macedo Miranda — Grupo 500
Maria Laura Torres Loureiro Álvares Pereira — Grupo 500
Maria Manuela Silva do Vale — Grupo 500
Paulo Amadeu Morais — Grupo 500
Virgínia de Oliveira Dias — Grupo 500
Luísa Maria Pinto Gonçalves — Grupo 520
Ana Maria Pitães Silva Cibrão Martins — Grupo 620
Liliana Sofia Moreira de Sousa — Grupo 620
Miguel Adolfo Couto Novais — Grupo 620
Carla Susana da Rocha Pereira — Grupo 910
Maria Angélica André Cardoso — Grupo 910
6 de Maio de 2010. — O Director, Alberto Rui Monteiro da Silva.

203230785 

 Direcção Regional de Educação de Lisboa
e Vale do Tejo

Escola Secundária de Camões

Aviso n.º 9546/2010
Nomeio o Professor do Quadro de Nomeação Definitiva desta Escola, 

Alexandre Humberto dos Santos Barão, do grupo de recrutamento 550, 
em regime de comissão de serviço, para desempenhar as funções de pro-
fessor titular, de acordo com o artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 200/2007, 
de 22 de Maio, no período de 13 de Abril a 31 de Julho de 2010.

Lisboa, 6 de Maio de 2010. — O Director, João Jaime Antunes Alves 
Pires.

203232761 

 Escola Secundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira

Aviso (extracto) n.º 9547/2010
Por despacho de 6 de Maio de 2010, o Director, José Albino Frazão 

Correia, faz saber que, no uso das competências que lhe foram delegadas 
através do Despacho n.º 23731/2006, do Director Regional de Lisboa, 
publicado no Diário da República, n.º 224, 2.ª série de 21 de Novembro 
de 2006, com efeitos a partir de 01 de Setembro de 2006, manda homolo-
gar os contratos, de Necessidades Transitórias, ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, decorrente de procedimento concursal 
previsto no Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, referente ao ano 
lectivo de 2009 -2010 dos docentes abaixo mencionados que leccionam 
no presente ano lectivo nesta Escola.
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 Com efeitos a partir de 01/09/2009 

Código Nome

550 -Informát. . . . . . . . . . . . . . Margarida Catarina Antónia Jorge.

 Com efeitos a partir de 01/09/2009 

Código Nome

620 -Ed.Física . . . . . . . . . . . . . Susana Margarida R.T.S. Cardoso.

 Data: Rio Maior 06 de Maio de 2010. — Nome: José Albino Frazão 
Correia, Cargo: Director.

203231424 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema, I. P.

Aviso n.º 9548/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação 
de dois postos de trabalho do mapa de pessoal da Cinemateca 
Portuguesa — Museu do Cinema, IP, na carreira e categoria de 
Técnico Superior.

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho de 16 de Abril de 
2010, se encontra aberto procedimento concursal comum, para o preen-
chimento de dois postos de trabalho para a categoria de Técnico Superior, 
previstos no mapa de pessoal da Cinemateca Portuguesa — Museu do 
Cinema, IP (CP -MC, IP).

2 — Modalidade de relação jurídica de emprego público: Contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio serviço e não ter sido efectuada 
consulta prévia à ECCRC, por ter sido temporariamente dispensada, 
uma vez que ainda não foi publicitado qualquer procedimento concursal 
para a constituição de reservas de recrutamento.

5 — Local de trabalho: as funções serão exercidas no edifício -sede 
da CP -MC, IP na Rua Barata Salgueiro, 39 em Lisboa.

6 — Posicionamento remuneratório: nos termos do disposto no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, o posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública e terá lugar imediata-
mente após o termo do procedimento concursal.

7 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
7.1 — Os postos de trabalho a concurso caracterizam -se pelo exercício 

de funções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde o grau III de 
complexidade funcional.

7.2 — Os postos de trabalho destinam -se às seguintes áreas de ac-
tividades:

Referência A) — Aprovisionamento e Património
Referência B) — Recurso Humanos e Expediente

7.3 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
Referência A) — Assegurar a elaboração dos procedimentos aquisiti-

vos, relativos à contratação pública de acordo com as orientações legais 
e de organismos nesta área, efectuando a agregação das necessidades 
de aquisição de bens e serviços de forma a disponibilizar informações 
de compras nos moldes e na periodicidade que vierem a ser definidos 
pela Unidade Ministerial de Compras. Assegurar igualmente a gestão de 
stocks de bens patrimoniais. Contribuir para a actualização do inventário 
e cadastro e bens móveis. Assegurar a manutenção dos equipamentos 
e instalações.

Referência B) — Assegurar os procedimentos administrativos relati-
vos à lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações (LVCR), o Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), Protecção Social 
e Regimes de Mobilidade. Igualmente deve assegurar o cumprimento 
das obrigações legais referentes ao SIADAP.

8 — Requisitos exigidos
8.1 — Requisitos gerais de admissão:
8.1.1 — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.1.2 — Nível habilitacional:
Referência A) — Licenciatura em Gestão, Economia, Direito ou 

Administração Publica, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

Referência B) — Licenciatura em Direito, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

8.2 — Requisitos de vínculo
Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 e 

da alínea f) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, o recruta-
mento efectua -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da CP -MC, IP idêntico ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

10 — Prazo para apresentação das candidaturas: 10 (dez) dias úteis, 
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Código Nome

520 -Biol/Geol  . . . . . . . . . . . Catarina Isabel Seixas Gomes.
José Maria Teixeira Rodrigues.
Sandra Maria Teixeira C. Silva.
Sara Catarina Ludovino Sacramento.

 Com efeitos a partir de 01/09/2009 

Código Nome

500 -Matemática . . . . . . . . . . Soraia Francisco Guilherme Coelho.

 Com efeito a partir de 01/09/2009 

Código Nome

410 -Filosofia  . . . . . . . . . . . Inês Daniela F. S. S. Costa Venturinha.

 Com efeitos a partir de 01/09/2009 

Código Nome

350 -Espanhol . . . . . . . . . . . . . Sandrina Catarino dos Santos.

Com efeitos a partir de 01 -09 -2009 




